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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 204 / 2010
INDICO ao Diretor do SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro, Sr. Gilmar Aparecido Feltrim, nos termos regimentais, que, quanto à resposta (Ofício n° D204/10) ao Requerimento n° 41/2010, observe a resposta dada pelo Departamento Jurídico ao mesmo Requerimento e cumpra o trâmite sugerido para a regulamentação da Lei n° 2891/1999, que dispõe sobre a autorização de compensação de débitos de consumo de água e esgoto. 

Justificativa 

A importância fundamental da água compele o homem a lhe dedicar os maiores cuidados, que se traduzem nas fases de captação, depósito, preservação, distribuição e tratamento. Em Bebedouro o SAAEB - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro é uma das ramificações da Administração Municipal, que como seu próprio nome define, cumpre a função de coordenar a manutenção das redes, a captação, o tratamento e a distribuição de água com qualidade para nossa população. 
Não raramente as condições socioeconômicas vividas pela população sensibilizam políticos e novas normas são instituídas, de uns anos para cá com maior rigor técnico-legal, observando-se manter a boa saúde financeira da Autarquia. Contudo, ainda nos deparamos com leis pouco conhecidas e não aplicadas, mas que continuam vigorando, justificando providências que tendam a definir o melhor caminho a ser dado. Uma delas é a Lei n° 2891/1999, que dispõe sobre autorização de compensação de débitos de consumo de água e esgoto e que motivou a elaboração do Requerimento n° 41/2010, de minha autoria, cujas considerações fundamentaram-se nesta mesma justificativa.

O motivo desta propositura foi o conteúdo das respostas dadas ao Requerimento n° 41/2010, onde o Diretor da Autarquia explica que o não cumprimento da Lei n° 2891/2010 se deve a falta da sua regulamentação, enquanto o Diretor do Departamento Jurídico expõe que, havendo intenção do SAAEB em regulamentar a Lei, esta poderá solicitar diretamente à Administração, que tomará as providências (cópia anexada).

Pelas respostas recebidas fica subentendido não haver irregularidade com a lei, bem como, a intenção de regulamentá-la, faltando, para tanto, o estabelecimento da comunicação da Autarquia com a Administração. Razão pela qual, peço providências.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de julho de 2010.

Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)
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